
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.994 - PE (2013/0134252-4)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOCIEL DA SILVA 
ADVOGADO : PABLO BISMACK OLIVEIRA LEITE 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ANISTIA. LEI 
8.878/1994. INDENIZAÇÃO. DEMORA NA REINTEGRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS 1.498 E 1.499/1995.  
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 182/STJ.
1. No que se refere à interrupção do prazo prescricional, não houve 
impugnação à aplicação da Súmula 282/STF, incidindo o entendimento 
da Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").
2. Esta Corte, em casos semelhantes, decidiu que prescreve em cinco 
anos a pretensão indenizatória por eventuais prejuízos decorrentes da 
demora na reintegração de servidor público, contados da data em que 
publicados os Decretos 1.498/95 e 1.499/95, que suspenderam os 
processos administrativos de anistia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.994 - PE (2013/0134252-4)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOCIEL DA SILVA 
ADVOGADO : PABLO BISMACK OLIVEIRA LEITE 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a recurso especial com a seguinte 

fundamentação (fls. 186/187): 

Esta Corte, em casos semelhantes, decidiu que prescreve em cinco 
anos a ação objetivando indenização por eventuais prejuízos 
decorrentes do demora da reintegração de servidores anistiados, 
contados da data em que publicados os Decretos 1.498/95 e 
1.499/95.
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
ATO LESIVO. EDIÇÃO DOS DECRETOS 1.498/95 E 
1.499/95.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o 
prazo prescricional de cinco anos para a proposição da 
demanda indenizatória em que particular visa à reparação de 
danos decorrentes de eventual irregularidade na suspensão 
de sua condição de anistiado, tem como termo a quo a 
publicação dos Decretos 1.498 e 1.499 de 1995. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.362.063/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 21/3/2013; AgRg no REsp 1375480/PE, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/6/2013; Resp 1.396.404/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 18/9/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 365.681/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/10/2013, 
DJe 30/10/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. 
DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. ATO LESIVO. PUBLICAÇÃO DOS DECRETOS.
1. O termo a quo do prazo prescricional para ajuizar Ação de 
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Indenização contra ato do Estado é regido pelo princípio da 
actio nata, ou seja, o curso do prazo prescricional apenas tem 
início com a efetiva lesão do direito tutelado. In casu, a 
suposta lesão ocorreu com a publicação dos Decretos 
1.498/95 e 1.499/95, que suspenderam a readmissão do 
agravante ao funcionalismo público. Logo, o marco inicial 
para a contagem do prazo prescricional é o da publicação 
desses Decretos.
2. Considerando que a referida ação somente foi ajuizada em 
2010, quando já decorridos os cinco anos previstos no prazo 
prescricional, é inafastável a prescrição do fundo de direito.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.375.480/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 
12/06/2013)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI N. 
8.878/94. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
DECRETOS N. 1.498/95 E N. 1.499/95.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o 
prazo prescricional inicia-se com o nascimento da pretensão 
jurídica, ou seja, no momento em que a ação judicial poderia 
ter sido ajuizada (actio nata), que, no caso vertente, é a 
publicação dos Decretos n. 1.498 e 1.499, datados de 24 de 
maio de 1995.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1328404/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 04/04/2013, DJe 
11/04/2013; REsp 1355636/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/12/2012, 
DJe 17/12/2012.) Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.375.103/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
28/05/2013)

Note-se que o Tribunal de origem não se manifestou sobre a 
alegação de que o lustro prescricional encontrava-se suspenso 
enquanto tramitava o processo administrativo mencionado, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir 
eventual omissão. Portanto, à falta do necessário 
prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

O agravante repisa a tese de que a pretensão indenizatória surgiu com sua 

reintegração ao serviço público, salientando que o prazo prescricional "ficou suspenso no 
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período em que a matéria estava submetida à Comissão Especial de Revisão dos Processos 

de Anistia, só retornando seu curso a partir da data da efetiva reintegração do autor" (fl. 

192).

É o relatório.

 

Documento: 1291572 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2014 Página  4 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.994 - PE (2013/0134252-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

No que se refere à  alegação de que o prazo prescricional encontrava-se 

suspenso durante a Comissão Especial de Revisão dos Processos de Anistia, verifica-se que não 

foi impugnado o motivo adotado pela decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 282/STF 

fundamento autônomo e suficiente para a manutenção da decisão ora agravada. Incide, desse 

modo, a Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida.").

Quanto ao mais, esta Corte, em casos semelhantes, decidiu que prescreve em 

cinco anos a pretensão indenizatória por eventuais prejuízos decorrentes da demora na 

reintegração de servidor público, contados da data em que publicados os Decretos 1.498/95 e 

1.499/95, que suspenderam os processos administrativos de anistia.

Em reforço:

DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA  
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PRESCRIÇÃO. CAUSA SUSPENSIVA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. TERMO INICIAL. ATO 
LESIVO. EDIÇÃO DOS DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95. SÚMULA 
83/STJ.
1. A matéria não apreciada no Tribunal a quo (existência de causa 
suspensiva do curso do prazo prescricional), apesar da oposição 
de embargos de declaração não pode ser examinada no STJ. Não 
alegada violação ao art. 535 do CPC, incide na espécie a súmula 
211/STJ.
2. O aresto recorrido, ao firmar como termo inicial da prescrição a 
data de edição dos Decretos 1.498/95 e 1.499/95, os quais 
suspenderam a readmissão do recorrente ao serviço público, pois 
nesse momento teve início a efetiva lesão do direito tutelado, está 
em consonância com a jurisprudência desta Corte, sendo aplicável, 
à espécie, a súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 3. Recurso especial não 
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conhecido.
(REsp 1.396.404/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 18/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ANISTIA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ATO 
LESIVO. EDIÇÃO DOS DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os 
arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos os 
temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram 
abordados de forma clara, expressa e motivada. Ademais, a 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador 
não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, 
desde que fundamente sua decisão.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o prazo 
prescricional de cinco anos para a proposição da demanda 
indenizatória em que particular visa à reparação de danos 
decorrentes de eventual irregularidade na suspensão de sua 
condição de anistiado, tem como termo a quo a publicação dos 
Decretos 1.498 e 1.499 de 1995. Precedentes: AgRg no REsp 
1.362.063/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 21/3/2013; AgRg no REsp 1.375.480/PE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12/6/2013; Resp 1.396.404/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18/9/2013. 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.253.771/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013 , DJe 
21/11/2013)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0134252-4 REsp 1.381.994 / PE

Números Origem:  00036193920104058300  13995  250882010  36193920104058300

EM MESA JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCIEL DA SILVA
ADVOGADO : PABLO BISMACK OLIVEIRA LEITE
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Anistia Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOCIEL DA SILVA
ADVOGADO : PABLO BISMACK OLIVEIRA LEITE
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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